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R E L A T Ó R I O

Trata-se de embargos de declaração opostos por MARCELO JORGE DIAS FERNANDES em face do acórdão desta Quarta Turma, que rejeitou os primeiros embargos declaratórios. Constou da ementa:

“PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. JULGADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Embargos de declaração opostos pelo réu em face de acórdão proferido pela Quarta Turma deste Tribunal Regional Federal que negou provimento ao seu apelo, no qual buscava sua absolvição da imputação da prática do delito previsto no art. 312 do Código Penal (Peculato), no âmbito de ação originada nas investigações do chamado “escândalo dos gafanhotos”, no Estado de Roraima.

2. Os embargos de declaração têm por objetivo suprir obscuridade, contradição, ambiguidade ou omissão, não se prestando a rediscutir a causa nos mesmos moldes antes propostos, ou seja, não constituem meio processual idôneo para que a parte demonstre sua discordância com o julgado recorrido.

3. Não há omissão acerca da competência, pois, como constou do julgado embargado e da sentença, a Justiça Federal é competente para processar e julgar o presente feito porquanto os delitos versam sobre verba federal sujeita à fiscalização do TCU.

4. Não há dúvidas sobre a materialidade, a autoria e o dolo da prática do delito de peculato desvio, porquanto, como constou do voto embargado, está comprovado nos autos que o réu recebeu verba desviada da empresa NSAP conforme as seguintes provas: a) Laudo de Exame Econômico Financeiro do Departamento da Polícia Federal; b) procurações emitidas pelo réu Reinaldo para o réu Marcelo sacar seu salário em contas abertas com a finalidade de receberem valores referentes a convênios firmados com a União; c) comprovantes de pagamento emitidos pela NSAP e d) interrogatórios dos réus.

5. A convicção formada pelo julgador para prolatar a sentença ou o acórdão não se baseia em apenas um elemento de prova, como o laudo pericial ou a declaração de uma testemunha, mas em todas as provas produzidas que, em conjunto, demonstram a existência do crime, quem o praticou e a presença do elemento volitivo. Desse modo, o laudo pericial realizado na esfera policial é hábil como prova por ter sido sujeito ao contraditório em Juízo e o fato de uma testemunha contraditar a outra não invalidada as declarações que, aliadas a outros elementos de prova, fundamentam o decreto condenatório.

6. Na sentença, foram analisados todos os documentos, interrogatórios e perícias realizadas nos autos para fundamentar o decreto condenatório. As provas também evidenciaram o dolo do réu na prática do delito descrito no art. 312 do Código Penal, ou, no mínimo, que assumiu o risco da produção do resultado. Com relação à dosimetria da pena, as penas impostas ao réu, inclusive as penas restritivas de direitos, estão devidamente fundamentadas na sentença e foram corroboradas pelo acórdão embargado, de modo que não há qualquer omissão a esse título. Além disso, como dito no voto, elas mostram-se adequadas e razoáveis ao delito praticado.

7. O julgador não está obrigado a decidir com base em todas as alegações das partes quando já tenha encontrado motivos suficientes para fundamentar a decisão. Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgReg no AI 162.089-8/DF,“A Constituição não exige que a decisão seja extensamente fundamentada. O que se exige é que o juiz ou o tribunal dê as razões do seu convencimento”. 

8. Não há vícios no acórdão que justifiquem o provimento dos presentes embargos declaratórios. As alegações do embargante revelam tão somente o seu inconformismo com o conteúdo do acórdão, tendo em vista que foram abordadas no julgado todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia.

9. Cabe enfatizar, por oportuno, a impropriedade dos embargos de declaração para suscitar nova discussão da lide. São eles, na verdade, apelos de integração e não de substituição (STJ, EDcl no AgRg na SE 3282/PY, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, DJe 07/08/2008). Assim, o inconformismo do embargante quanto ao resultado do julgamento deve ser manifestado por meio da via recursal própria.

10. Embargos de declaração rejeitados”.

Alega que há omissão no acórdão embargado, porquanto não foi analisada sua alegação constante dos primeiros embargos de declaração de que a pena fixada na sentença é contraditória e sem razoabilidade, pois inexistem circunstâncias judiciais do art. 59 do CP negativas para majorar sua pena base acima do mínimo legal, em 03 anos de reclusão. Assim, diz que houve ofensa aos princípios do contraditório e da proporcionalidade. Requer seja suprido o vício citado, com efeitos infringentes, para diminuir a pena (fls. 638/656).

Contrarrazões às fls. 658/659.
É o relatório.

V O T O

Na hipótese, esta Corte negou provimento ao apelo do embargante, no qual buscava sua absolvição da imputação da prática do delito previsto no art. 312 do Código Penal (Peculato), no âmbito de ação originada nas investigações do chamado “escândalo dos gafanhotos”, no Estado de Roraima. 

O embargante ressalta que opõe novamente embargos de declaração alegando que o acórdão embargado persiste na omissão relativa à fixação da sua pena base acima do mínimo legal sem fundamento para tanto.

Todavia, a oposição de novos embargos de declaração fica restrita à hipótese de vícios decorrentes do exame dos primeiros embargos. A via eleita não se presta à repetição da análise das questões já decididas, tampouco à introdução de nova discussão não suscitada anteriormente pela via recursal adequada.

Os embargos constituem o instrumento adequado para sanar contradição, ambiguidade, obscuridade, omissão ou contradição da sentença ou acórdão (art. 619 e 620 do CPP) sobre tema cujo pronunciamento seja necessário, ou ainda, para fazer a correção de erro material.

No caso, verifica-se que realmente ocorreu a omissão apontada.

Nos primeiros embargos opostos pelo réu, ele arguiu a existência de omissão no acórdão que negou provimento ao seu apelo, ao argumento de que sua pena base não poderia ter sido fixada acima do mínimo legal, em 03 anos de reclusão, eis que nenhuma circunstância judicial do art. 59 do CP foi considerada negativa. 
No acórdão, que julgou os primeiros embargos, foi dito que a pena está devidamente fundamentada na sentença e não há omissão (cito):

“Com relação à dosimetria da pena, as penas impostas ao réu, inclusive as penas restritivas de direitos, estão devidamente fundamentadas na sentença e foram corroboradas pelo acórdão embargado, de modo que não há qualquer omissão a esse título. Além disso, como dito no voto, elas mostram-se adequadas e razoáveis ao delito praticado.

A convicção formada pelo julgador para prolatar a sentença ou o acórdão não se baseia em apenas um elemento de prova, como o laudo pericial ou a declaração de uma testemunha, mas em todas as provas produzidas que, em conjunto, demonstram a existência do crime, quem o praticou e a presença do elemento volitivo. Desse modo, o laudo pericial realizado na esfera administrativa é hábil como prova por ter sido sujeito ao contraditório em Juízo, e o fato de uma testemunha contraditar a outra não invalidada as declarações prestadas que, aliadas a outros elementos de prova, fundamentem um decreto condenatório”.

Contudo, constou da sentença acerca da pena do embargante que: 

“Dosimetria de Marcelo Jorge Dias Fernandes

Não constam dos autos quaisquer elementos para valorar negativamente as circunstâncias judiciais. Não há agravantes ou atenuantes. Fixo a pena base em 3 anos.

Em razão da situação econômica do réu e em face do crime cometido, valendo-se de sua posição para aferir vantagem econômica indevida, condeno-o ao pagamento de 100 dias- multa, com valor de 1/10 do salário mínimo.

Aumento a pena em dois terços, em razão da prolongada continuidade delitiva, já que o laudo de fls. 30/33 confirma ter o delito se repetido por inúmeras vezes entre os anos de 1998 e 2002, gerando um prejuízo ao erário federal de R$ 40.321,44. Fica a pena fixada em 5 anos de reclusão e pagamento de multa no valor de R$ 10.366,00.

Fixo o regime inicial semi-aberto para cumprimento da pena privativa de liberdade, com atenção ao art. 33, §1°, b, do CP”.

Diante disso, verifica-se a existência de clara omissão, haja vista que o magistrado, apesar de afirmar que não há quaisquer elementos nos autos para valorar negativamente as circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 01 ano acima do mínimo legal, ou seja, em 03 anos de reclusão. 

Desse modo, deve ser sanado esse vício para que a pena base seja fixada no mínimo legal em 02 anos de reclusão para o delito de peculato.

Fica mantido o aumento da pena referente à continuidade delitiva, em dois terços, em razão da prolongada continuidade delitiva. Assim, a pena fica estabelecida de modo definitivo em 03 anos e 04 meses de reclusão.

Ficam mantidas as demais disposições constantes da sentença.  

Nesse sentido, é a jurisprudência do STJ:

[...] 2. Como é cediço “a pena- base não pode ser descolada do mínimo legal com esteio em elementos constitutivos do crime ou com fundamento em referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação” (HC 61.007/PA, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 7.3.14). 3. No caso as penas-base foram majoradas indevidamente no tocante à personalidade e às consequências do crime, porque o acórdão impugnado se valeu de dados genéricos e vagos para justificar a exasperação. Além disso, utilizou elementos inerentes aos próprios tipos penais (peculato e concussão) para valorar negativamente os motivos do crime, o que não é admitido pela jurisprudência desta Corte. 4. Resta suficientemente fundamentada a majoração da sanção básica quanto às circunstâncias do crime e elevada culpabilidade. 5. Ordem parcialmente concedida de oficio para, anulando o acórdão na parte que dispôs sobre a dosimetria da pena, restabelecer as penas fixadas na sentença”. 

(STJ, HC220486/SP 2011/0235810-1, Relator: Ministro MOURA RIBEIRO, T5 - QUINTA TURMA, DJe 31/03/2014).

Tudo considerado, acolho em parte os embargos de declaração, para sanar a omissão apontada e fixar a pena do embargante no mínimo legal, em 02 anos de reclusão, acrescida do aumento da continuidade delitiva em dois terços, tal como fixado na sentença, ficando estabelecida de modo definitivo em 03 anos e 04 meses de reclusão.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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